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execução dos serviços; 
VII) Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado neste contrato; 
VIII) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as Obrigações 
Contratuais; 
CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A vigência do Contrato será da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2015, podendo ser prorrogado 
e/ou aditivado, nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 
PARÁGRAEO ÚNICO - O prazo de entrega dos materiais terá início logo após o recebimento da "Ordem 
de Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Saúde, de forma parcelada, com termo final em até 
31 de dezembro de 2015. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

0 valor do presente contrato é de R$ ( ). 
PARÁGRAEO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Orçamento de João Lisboa, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. 
PARÁGRAEO SEGUNDO - Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou 
outros encargos eventualmente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste de qualquer 
natureza. 
PARÁGRAEO TERCEIRO - AS NOTAS EISCAIS DOS PRODUTOS/MEDICAMENTOS, 
EORNECIDOS A PREEEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA, DEVERÃO CONTER O 
NOME DOS MEDICAMENTOS, NOME DO LABORATÕRIO, DATA DE VALIDADE DOS 
PRODUTOS/MEDICAMENTOS E NÚMERO DO LOTE. 

CLÁUSULA SEXTA — DA CLASSIEICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0069.2-059 Programa de Assistência Farmacêutica Básica 
10.301.0069.2-058 Funcionamento da Gestão da Atenção Básica 
10.302.0210.2-067 Atendimento de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS PENALIDADES 

1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na execução 
contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia defesa em 
regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

II - O atraso na prestação do serviço objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de 1% (um 
por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 

III - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da obrigação 
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contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

IV - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento contratual 
e ainda a recusa em entregar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), 
calculada sobre o valor total do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 
V - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do 
adjudicatário, na forma da Lei; 
VI - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, devendo 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da comunicação, 
ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório 
e ampla defesa; 

VII - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e das demais cominações legais; 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão com as consequências contratuais e as 
previstas em Lei ou regulamento. 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente Contrato, as 
hipóteses elencadas no art. 78 da Lei 8.666/93. 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão do presente Contrato, poderá ser determinada por ato unilateral e 
escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVII do art. 78 da Lei n°. 8.666/93, 
devendo ser procedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade superior. 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, sem 
qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para 
a CONTRATANTE. 
SUBCLÁUSULA QUARTA - Fica ainda assegurado á CONTRATANTE, o direito á rescisão unilateral 
deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos seguintes casos: 
a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação á Contratada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do produto efetivamente 
entregue até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 
c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia e expressa 
da CONTRATANTE; 
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a entrega do objeto; 
e) cometimento reiterado de falhas causadas na entrega do objeto. 

CLÁUSULA NONA — DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros em 
razão de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO EORO 

Fica Eleito o foro da Cidade de João Lisboa- MA com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste Contrato. E, para 
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firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente instrumento em 
03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela Contratada e pelas 
testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), de de 2015. 

CONTRATANTE 
Secretário Municipal 

CONTRATADO 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF/MF 

CPF/MF 
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PREGÃO PRESENCIAL N" 006/2015-CPL 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA LEI 8.666/93 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 
representante legal o(a) Sr(a) 

e do CPF 11° 

^ inscrito no CNPJ n° por intermédio do seu 
, portador da Carteira de Identidade n° 

_, DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos. na condição de aprendiz ( ). 

(data) 

(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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PREGÃO PRESENCIAL N" 006/2015-CPL 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão n° 006/2015-CPL realizado 

pela Prefeitura Municipal de João Lisboa e conforme exigências legais, que damos ciência de que 

cumprimos plenamente os requisitos de habilitação. 

A presente declaração é feita sob as penas da Lei. 

João Lisboa(MA), de de 2015. 

Representante Legal da Empresa 


